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- contém 05 (cinco) questões; 

4. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento das folhas definitivas de respostas. 

5. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

6. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

7. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO 

CONCURSO PÚBLICO Nº 721 

 

PROCURADOR MUNICIPAL

PROVA DISCURSIVA

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta preta, documento de identificação, lanche e água, se houver. A utilização de 

qualquer material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata 

eliminação do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 
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QUESTÃO 01 
 

Instruções: Elabore um texto dissertativo com extensão mínima de 15 linhas e máxima de 30 linhas, 
de acordo com a proposta abaixo: 

 
A sociedade empresária do ramo de equipamentos médicos – Medical Solutions Ltda. –, a partir 

de anúncio feito em sites especializados na área, celebrou contrato com sociedade empresária do 
ramo de eventos – Celebra Gold – para a organização de três grandes eventos, ao longo de um ano, 
em diferentes cidades, voltados à promoção dos produtos e serviços da empresa contratante. A 
contratação se realizou após reiterados contatos prévios, nos quais foram solicitadas diversas 
informações relativas à estrutura, equipamentos, capacitação dos colaboradores da contratada, além 
de portfólio de eventos já realizados. No contrato, constou cláusula segundo a qual o cancelamento 
de quaisquer dos eventos por iniciativa exclusiva da contratante implicaria o pagamento do 
equivalente a 30% do valor dos serviços contratados a título de multa. Durante os dias que 

antecederam o evento, a contratante verificou que a contratada, na realidade, não tinha a estrutura 
e a expertise necessária para a realização dos serviços contratados, na medida em que várias das 
demandas necessárias à estruturação do evento deixavam de ser atendidas por ausência de 
equipamentos e efetiva expertise. Diante do quadro, a Medical Solutions notificou a Celebra Gold de 
que o contrato estava rescindido. Em vista do ocorrido, a Celebra Gold propôs ação de cobrança, 
exigindo o pagamento integral do evento sob o fundamento de que não fora observada a antecedência 
mínima prevista no contrato para o cancelamento. A Medical Solutions defendeu-se alegando ser o 
contrato anulável por violação, pela Celebra Gold, da boa-fé objetiva, dado que induzira 
deliberadamente a parceira contratual em erro quanto à sua real estrutura e inserira em seu portfólio 
eventos que não haviam sido efetivamente por ela organizados e nos quais tivera participação 
coadjuvante. Pediu a improcedência do feito sob o fundamento de dolo da Celebra Gold, afirmando 
tratar-se de contrato anulável. Instruído o feito, oportunizado o pleno exercício do contraditório sobre 
as questões discutidas, sobreveio sentença de improcedência da ação de cobrança, tendo sido acolhida 
a tese da existência de violação da boa-fé objetiva (dolo). A despeito da interposição de apelação, a 

improcedência restou mantida, tendo transitado em julgado. 
Passado algum tempo, antes de operada a prescrição, a Celebra Gold propôs nova ação de 

cobrança, agora tendo como pedido o pagamento do percentual de 30% sobre os dois outros eventos 
não realizados, com base no contrato firmado. Citada, a Medical Solutions alegou em defesa a 
impossibilidade do prosseguimento do feito em vista da existência de coisa julgada. Em réplica, a 
Celebra Gold afirmou inexistir coisa julgada, tendo em vista que o pedido era totalmente diverso 
daquele deduzido na primeira demanda, de modo que não se tratava de pretensão já julgada, senão 
de demanda distinta, com distinto objeto. 

Em vista do enunciado, pergunta-se: está presente ou não o pressuposto negativo da coisa 
julgada a impedir o prosseguimento da segunda demanda? Aponte os fundamentos normativos da 
resposta, examinando os conceitos essenciais ao adequado deslinde da questão posta sob o ponto de 
vista processual. Aponte, ainda, em vista da resposta dada, qual deve ser o encaminhamento dado 
pelo magistrado. 
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QUESTÃO 02 
 
Instruções: Elabore um texto dissertativo com extensão mínima de 15 linhas e máxima de 30 linhas, 
de acordo com a proposta abaixo: 
 

A “Empresa B”, com estabelecimento situado no município X, realizou, ao longo de todos os 

meses dos anos de 2019, 2020 e 2021, operações de licenciamento de uso de “software-as-a-Service 
(SaaS)”, mediante acesso do usuário do software online, e de “help desk”, em prol de consumidores 
em geral. Quanto à totalidade das operações de licenciamento de uso de “software-as-a-Service 
(SaaS)” e de “help desk” ocorridas ao longo do ano de 2019, a “Empresa B” não recolheu ISSQN, nem 
ICMS sobre as referidas operações. Já em relação à totalidade das operações de licenciamento de uso 
de “software-as-a-Service (SaaS)” ocorridas em 2020, a Empresa “B” declarou e recolheu apenas 
ICMS sobre tais operações (sem pagar ISSQN), e quanto à totalidade das operações de “help desk” 
ocorridas também em 2020, a empresa declarou e pagou ISSQN ao município X. A situação verificada 

em 2020, conforme acima narrado, ocorreu igualmente ao longo de todo o ano de 2021.  
Levando-se em conta os Precedentes do Supremo Tribunal Federal a respeito da incidência e/ou 

não incidência de ISSQN sobre as operações acima narradas, bem como que a Empresa B não ajuizou 
qualquer tipo de ação contra o estado Y e contra o município X em nenhum período, e que estes 
também não ajuizaram qualquer ação de cobrança contra a Empresa B em período algum, diga, 
fundamentadamente, na perspectiva do município X, em cada um dos anos acima indicados (2019, 
2020 e 2021), sobre quais operações o fisco municipal tem direito, agora, de cobrar ISSQN e sobre 
quais ele não tem esse direito. Considere, por fim, que, quanto ao ISSQN recolhido pela Empresa B 
nos anos de 2020 e 2021, não há discordância alguma, de parte do município X, relativamente ao 
quantum pago pelo particular.    
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QUESTÃO 03 
 
Instruções: Elabore um texto dissertativo com extensão mínima de 15 linhas e máxima de 30 linhas, 
de acordo com a proposta abaixo: 
 

Tendo em consideração a decisão do Supremo Tribunal Federal, proferida em 17/05/2022, 

referendando a tutela antecipada concedida na Ação Cível Originária (ACO) 3508, cuja ementa vem 
reproduzida abaixo, discorra sobre os seguintes pontos: 

 
1) Definição do fenômeno jurídico denominado ativismo judicial, sua origem e fundamentos. 
2) Definição do fenômeno jurídico denominado judicialização da política, sua origem e fundamentos.  
3) Conexão teórico-dogmática entre os dois fenômenos. 
4) Definição se a decisão na AO 3.508/DF tratou-se de judicialização da política ou de ativismo judicial.  
 

“STF:17/05/2021 PLENÁRIO; REFERENDO EM TUTELA ANTECIPADA NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 
3.508 DISTRITO FEDERAL  
RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO  
REDATOR DO ACÓRDÃO: MIN. GILMAR MENDES  
AUTOR: ESTADO DO MARANHAO  
PROCURADOR: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO  
RÉU: UNIÃO  

PROCURADOR: ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO  
RÉU: FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE  
PROCURADOR: PROCURADOR-GERAL FEDERAL  
EMENTA: “CENSO DEMOGRÁFICO DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA – IBGE. DECISÃO GOVERNAMENTAL QUE NÃO CONTEMPLOU O IBGE COM 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS SUFICIENTES PARA PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E 
REALIZAÇÃO DO CENSO DEMOGRÁFICO DE 2021. LEGITIMIDADE DO PODER JUDICIÁRIO 
PARA AVALIAR A ALOCAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS NO QUE DIZ RESPEITO A AÇÕES 
ESTATAIS QUE SERVEM DE ANTEPARO PARA FRUIÇÃO DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS. 
DETERMINAÇÃO PARA QUE A UNIÃO ADOTE AS MEDIDAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO 
CENSO DEMOGRÁFICO NO EXERCÍCIO FINANCEIRO SEGUINTE AO DA CONCESSÃO DA 
TUTELA DE URGÊNCIA (2022). 1. Reconhecimento de que a inércia da Administração Pública no 
que toca à organização, ao planejamento e à execução do Censo Demográfico do IBGE produzirá 
graves consequências para a formulação, atualização e acompanhamento de políticas sociais, além de 

manter inalteradas – ou desatualizadas – informações que influenciam acentuadamente no rateio do 
Fundo de Participação dos Estados (FPE) e do Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Existência 
de conflituosidade grave o suficiente para desestabilizar a autossuficiência dos entes subnacionais. 
Omissão em torno de ação estatal que visa à promoção de objetivos de envergadura constitucional, 
fornecendo subsídios demográficos para o constante monitoramento de políticas de transferência de 
renda. Redução da discricionariedade do gestor público em se tratando de políticas públicas das quais 
dependem, de um lado, a preservação da autossuficiência dos Estados da Federação e, de outro, a 

efetividade de ações de combate à pobreza. Concessão de medida liminar para determinar a adoção 
das medidas administrativas e legislativas necessárias à realização do Censo Demográfico do IBGE no 
exercício financeiro seguinte ao da concessão da tutela de urgência (2022)”. 
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QUESTÃO 04 
 
Instruções: Elabore um texto dissertativo com extensão mínima de 15 linhas e máxima de 30 linhas, 
de acordo com a proposta abaixo: 
 

A motivação dos atos é essencial num Estado Democrático de Direito. O exercício legítimo do 

poder deve ser alicerçado em convencimento, evitando-se imposições injustificadas. Antes da Nova 

LINDB, a motivação compreendia sobretudo a explicitação dos fatos e dos fundamentos jurídicos dos 

atos. Contudo, a Nova LINDB, a partir da Lei nº 13.655/2018, trouxe exigências adicionais à motivação. 

Explique quais as alterações promovidas que acrescentaram novas exigências à motivação dos atos 

das esferas administrativa, controladora e judicial, a partir da Nova LINDB, com foco no 

estabelecimento  de  relações  com três  noções por  ela veiculadas, tais  como:  a)  consequencialismo; 

b)  exigência  de  concretude  diante  de  conceitos  de  maior  indeterminação;  e  c)  ponderação 

proporcional na justificativa da medida adotada. Analise as mudanças que tais exigências provocam na 

abrangência da motivação dos atos.  
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O município de Porto Alegre assume a regularização fundiária de um assentamento autoproduzido 

em desacordo com o regime urbanístico previsto pelo plano diretor para a região em que se insere. A 
regularização fundiária do núcleo urbano informal se processará como REURB-S, considerando a faixa 
de renda da população e as regras estabelecidas pela Lei Federal nº 13.465/2017. Uma controvérsia 

se estabelece entre os técnicos que estão trabalhando no projeto e diz respeito à conveniência de 
gravar a área como “Área Especial de Interesse Social” no plano diretor do município, já que a lei 
federal estabelece que a REURB não está condicionada à existência de ZEIS – Zona Especial de 
Interesse Social (denominadas AEIS – Áreas Especiais de Interesse Social pela Lei Complementar nº 
434/1999 que instituiu o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – PDDUA em Porto 

Alegre). O processo administrativo que documenta essa regularização fundiária é distribuído a você 
pelo Procurador Geral do município que lhe pede os seguintes esclarecimentos: 
 
A) Quais são os objetivos da política de regularização fundiária e como tal política se relaciona com o 

direito à cidade sustentável?  
B) Que benefícios o gravame de AEIS poderá trazer à regularização fundiária deste assentamento 

autoproduzido, considerando os objetivos de tal instrumento e as diretrizes da Política Urbana 
estabelecidas pelo Estatuto da Cidade? 

 
 

QUESTÃO 05 
 
Instruções:  Elabore  um  texto  dissertativo  com  extensão  mínima  de  15  linhas  e  máxima  de  30 

linhas, de acordo com a proposta abaixo: 
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